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Senhora Presidente.
Senhores Vereadores.

Tenho a honra de encaminhar a essa augusta Casa Legislativa, por intermédio
de Vossa Excelência, nos termos da Lei Orgânica do MunicÍpio, em caráter de

URGÊNCIATURGENTIS$ilA, o incluso Projeto de Lei que "lnstitui o Regime de
Providôncia Complementar no âmbito do Municipio de ltaitinga - CE; Íixa o limite
márimo pera e concessão de aposentadorias e pensÕes p€lo regime de
prevldência de que trats o AÍt. 40 da Constituição Federal; autoriza a adesâo ao
plano de beneficios de previdência complementar; e dà outras providências".

Como é sabido pela Senhora e pelos seus pares, foi promulgada pêlo

Çongresso Nacional a Emenda Constitucional 103/2019 que tratou da chamada

"reforma da previdência" trazendo obr§açôes para os demais entes federados paÍa a

adequaçâo dos regimes próprios às suas regras.

Alêm da adequação das contribuiçôes e planos de benefícios, a EC 1032019

limitou o pagamento dos valores de benefícios previdenciários ao teto dos Eneficios

pagos pelo INSS, porêm trazendo a Previdência Complementar, para gue os

servidores tenham a opçáo de complementar o valor de seu benefício previdenciário,

mediante contribuição sue e do município.

Por determinaçâo da Secretaria Nacional de Previdància. vinculada ao Ministério

da Economia, os Regimee Proprios de Previdência devem instituir suas previdêncías

complementares até o dia 13 de novembro de 2O21, sob pena de negativaçâo junto ao

Govemo Federal, o que pode acanetar na suspensáo de transÍerências de valores de

rubricas voluntárias, trazendo prejuizos ao Municipio.
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Desta feita, considerando a existência de relevante interesse público

devidamente justificado. solicito que o presente Projeto se1a apreciado e votado em

caráter de uryêncialurgentiesima. estou certo de que e presente proposição

merecerá melhor acolhimento por parte dessa Augusta Casa Legislativa.

Nesta oportunidade renovo a V aos seus ilustres pares. votos de estima

e consideraçâo.

/t
Anais

Municipal

Exma. Sra.
Vereadora Antônia Bessa Cavalcante
Presidente da Câmara Municipal de ltaitinga-CE
NESTA
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Projeto de Lei no _, de 09 de novembro de 2421

lnstitui o Regime de Previdência Complementar no
âmbito do Municipio de ltaitinga - CE: fixa o limite
máximo pare a concessão de aposentadorias e pensões
pelo regrme de previdência de que trata o Art. 40 da
Constituição Federal; autoriza a adesão ao plano de
beneficios de previdência complementar, e dá outras
providências

O PREFEITO IiUNICIPAL DE ITAITINGA:

Faço saber que a Câmara Municipal de ltaitinga, aprovou e eu sanciono a
presente Lei:

CAPITULO I

DO REGIME DE PREVIDÊNCN COMPLEMENTAR

Art. 1o. Fica instituido, no âmbito do Municipio de ltaitinga. o Regime de
Previdência Complementar - RPC, a que se referem os § 14, 15 e 16 do a(igo 40 da
Constituição Federal.

Parágrafo único O valor dos beneficios de aposentadorra e pensão devido pelo
Regime Próprio de Previdência Social - RPPS aos servidores públicos titulares de
cargos eÍetívos e membrog de quaisquer dos poderes, incluídas suas autarquias e
fundaçÕes, que ingressarem no serviço público do Município de ltaitinga a partir da
data cte inicio da vigência do RPC de que trata esta Lei, não poderá superar o limite
máximo dos beneficios pagos pelo Regime Geralde Previdência Social- RGPS.

AÍ1. 20 O Municipio de ltaitinga ê o patrocinador do plano de beneficios do
Regime de Previdência Complementar de que trata esta Lei, sendo representado pelo
Prefeito Municipal que poderá delegar esta competência.

Parágrafo único A representaçâo de que trata o caput deste artigo
compreende poderes para a celebraçâo de convênio de adesão ou de contratos e
suas alteraçÕes e para manifestaçâo ecerce da aprovação ou da alteraçâo de plano de
beneficios de que trata esta Lei e demais atos correlatos.

Art. 30. O Regime de Previdência Complementar de que trata esta Lei terá
vigência e será aplicado aos servidores públicos titulares de cargos efetivos e
membros de quaisquer dos poderes. incluídas suas autarquias e fundações. que
ingressarem no serviço público a partir da data de
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I - publicaçâo da autorização, pelo orgáo fiscalizador de que trata a Let

Complementar no 109, de 29 de maio de 2001, do convênio de adesão do patrocinador
ao plano de benefícios previdenciário administrado pela entidade fechada de
previdência complementar; ou

ll - início de vigência convencionada no contrato firmado com a entidade
aberta de previdência complementar.

Art. 40. A partir do inicio de vigência do Regime de Previdência Complementar
de que trata esta Lei. independêntemente da inscrição do servidor como participante
no plano de beneficios oferecido, aplicar-se-á o limite máximo dos benefícios pagos
pelo RGPS, de que trata o art. 40 da Constituiçáo Federal, às aposentadorias e
pensÕes a serem concedidas pelo ITAITINGAPREV aos segurados definidos no
parágrafo único do arl. 10.

Art. 50. Os servidores e membros definidos no parágrafo único do art. 10 desta
Lei que tenham ingressado no serviço público até a data anterior ao início da vigência
do Regime de Previdência Complementar poderão, mediante prévia e expressa opçâo
aderir ao RPC, na forma a ser regulada por lei específica, no prazo máximo de 180
(cento e oitenta) dias, contado da vigência do Regime de Previdência Complementar

Parágrafo único. O exercício da opçâo a que se reÍere o caput deste artigo é
inevogável e inetratável, devendo observar o disposto no art. 40 desta Lei

Art. 60. O Regime de Previdência Complementar de que trata o art. 10 será
oferecido por meio de adesâo ao plano de beneficios já existente.

CAP|TULO II
DO PLÁNO DE BENEFíCIOS

Seçâo I

Das Linhas Gerais do Plano de Benefícios

Art. 70. O plano de benefícios previdenciário estará descríto em regulamento.
observadas as disposiçÕes das pertrnentes Leis Complementares, e dos normatívos
decorrentes desses diplornas legais, e deverá ser oferecido, obrigatoriamente, a todos
os servidores e membros do Município de ltaitinga de que trata o art. 30 desta Lei.

Art 80 O Municipio de ltaitinga somente poderá ser patrocinador de plano de
benefícios estruturado na modalidade de contribuiçâo definida, cujos beneficios
programados tenham seu valor permanentemente ajustado à reserva constituída em
favor do participante, inclusive na fase de percepçáo de benefícios. considerando o
resultado líquido de sua aplicaçâo, os valores aportados, resgatados e/ou portados e
os benefícios pagos.
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§ 1o O plano de que trata o caput deste artigo deverá prever benefícios não
programados que:

| - assegurem pelo menos, os benefícios decorrentes dos eventos invalidez e
morte do participante: e

ll - sejam estruturados unicamente com base em reserva acumulada em favor
do participante.

§ 2' Na gestilo dos benefícios de que trata o § 1o deste arttgo, o plano de
benefícios previdenciários poderá prever a contratação de cobertura de risco adicional
junto à sociedade seguradora. desde que tenhe custeio especifico

§3" O plano de que trata o caput deste artigo poderá prever cobertura de
sobrevivência do assístido, desde que contretada junto à sociedade seguradora.

Seção ll
Do Patrocinador

Art. 90. O Municipio de ltaitinga é o responsável pelo aporte de contribuiçôes e
pelas transferências das contribuiçôes descontadas dos seus servidores ao plano de
benefícios previdenciário, observado o disposto nesta Lei, no convênio de adesâo ou
no contrato e no regulamento.

§ 10 As contribuições devidas pelo patrocinador deverâo ser pages, de forma
centralizada, pelos poderes. incluidas suas autarquias e fundações. e em hipótese
alguma poderão ser superiores às contribuições normais dos participantes.

§ 2o O Município de ltaitinga será considerado inadimplente em caso de
descumprimento, por quaisquer dos poderes, incluídas suas autarquias e fundaçÕes,
de qualquer obrigação prevista no convênio de adesâo ou no contrato e no
regulamento do plano de beneficios.

Art. 10. Sem pre.iuízo de responsabilização e das demais penalidades previstas
nesta Ler e na legislação aplicável, as contribuiçÕes recolhidas com alraso estarâo
sujeitas à atualização e aos acréscimos, nos termos do regulamento do respectivo
plano de beneficios

Art 11. Deverâo estar previstas, expregsamente, no contrato ou no convênio
de adesão ao plano de benefícios administrado pela entidade de previdêncra
complementar, cláusulas que estabeleçam no mínimo:

| - a nâo existência de solidariedade do Ente Federativo, enquanto
patrocinador, em relaçâo a outros patrocinadores, instituidores, averbadores; planos
de benefícios e entidade de previdência complementar;

ll - os prazos de cumprimento das obrigaçÕes pelo patrocinador e das sanções
previstas para os casos de atraso no envio de informa$es cadastrais de participantes
e assistidos,.de pagarnento ou do repasse dascontrlbuições;. . . . .
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lll - que o valor conespondente â atualizaçâo monetária e aos juros

suportados pelo patrocinador por atraso de pagamento ou de repasse de contribuiçÕes
será revefiido à conta individual do participante a que se reÍerir a contribuição em
atraso:

lV - eventual valor de aporte financeiro, a tÍtulo de adiantamento de
contribuiçôes, a ser realizado pelo Ente Federativo;

V - as diretrizes com relaçâo às condiÇÕes de retirada de patrocínio ou
rescisão contratual e transferência de gerenciamento da administraçâo do plano de
benef icios previdenciário ;

Vl - o compromisso da entidade de previdência complementar de informar a
todos os patrocinadores vinculados ao plano de Enefícios sobre o inadimplemento de
patrocinadoÍ em ptazo superior a noventa dias no pagamento ou repasse de
contribuições ou quaisquer obrigaçôes, sem prejuizo das demais providências
cabíveis.

Seção lll
Dos Participantes

Aí1. 12. Podem se inscrever como participantes do Plano de BeneÍicios todos
os servidores e membros do Município de ltaitinga.

Art 13. Poderá permanecer inscrito no respectivo plano de beneficros o
participante que.

I - esteja cedido a outro orgâo ou entidade da administração publica direta ou
indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. inclusive sues empresas
públicas e sociedadee de economia mista;

ll - esteja afastado ou licenciado do cergo efetivo temporariamente, corn ou
sem recebimento de remuneração. inclusive para o exercício de mantado eletivo em
qualquer dos entes da federação;

lll - optar pelo beneficio proporcional diferido ou autopatrocÍnio. na forma do
regulamento do plano de benefícios

§ 1o O regulamento do plano de benefícios disciplinará as regras para a
manutenção do custeio do plano de beneficios. observada a legislaÇâo aplicável.

§ 2o Havendo cessâo com ônus para o cessionário subsiste a responsabilidade
do patrocinador em recolher junto ao cessionário e repassar a contribuiçáo ao plano
de beneficios. nos mesmos níveis e condições que seriam devidos pelo patrocinador
na forma definida no regulamento do respectivo plano.

§ 30 Havendo cessão com ônus gaÍa o cedente, o patrocinador arcgrá com a
sua contribuiçáo ao plano de beneficios.
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§ 4o O patrocinador arcarâ com a sua contribuiçáo, somente, quando o
afastamento ou a licença do cargo efetivo se der sem prejuÍzo do recebimento da
remuneraçâo.

Art 14. Os servidorês e membros referidos no art. 30 desta Lei, com
remuneração superior ao limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime
Geral de Previdência Social, serão automaticamente inscritos no respectivo plano de
beneficios de previdência complementar desde a data de entrada em exercício

§ 1o É facultado aos servidorês e membros referidos no caput deste artigo
manifestarem a ausência de interesse em aderir ao plano de benefícios patrocinado
pelo Munrcípio de ltaitinga, sendo seu silêncio ou inércie, no prazo de noventa dias
após sua inscrição automática na forma do caput deste artigo. reconhecida como
aceitação tácita à inscrição.

§ 2o Na hipótese de a manifestaçâo de que treta o § 1o deste artrgo ocoírer no
prazo de até noventa dias da data da inscriçáo automática, fica assegurado o direito à
restituição integral das contribuiçôes vertidas, a ser paga em até sessenta dias do
pedido de anulação atualizadas monetariamente nos termos do regulamento.

§ 3o A anulação da inscrição prevista no § 10 deste artigo e a restituição
prevista no §2o deste artigo náo constituem resgate.

§ 40 No caso de anulação da inscrição prevista no § 10 deste artigo, a
contribuição aportada pelo patrocinador será devolvida à respectiva fonte pagadora no
mesmo prezo da devoluçâo da contribuiçáo aportada pelo participante.

§ 50 Sem prejuízo ao prazo para manifestação da augência de interesse em
aderir ao plano de benefícios. Íica assegurado ao participante o direito de requerer, a
qualquer tempo, o cancelamento de sua inscrição. nos termos do regulamento do
plano de beneficios.

Seçâo lV
Das Contribuições

Art. 15. As contribuiçôes do patrocinador e do particípante incidirão sobre a
base de cálculo das contribuiçÕes ao RPPS estabelecidas na Emenda à Lei Orgânica
001/2020 que exceder o limite máximo dos beneficios pagos pelo Regime Geral de
Previdência Social. observado o disposto no inciso Xl do art 37 da Constituição
Federal.

§1o A alíquota da contribuiçáo do participante será por ele definida, observado
o disposto no regulamento do plano de benefícios ou no contrato.

§2o Os participantes poderão realizar contribuiçÕes facultatrvas, de caráter
voluntário, sem contrapartida do Patrocinador, na Íorma do regulamento do plano de
benefícios ou contralo
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Art. 16. O patrocinador somente se responsabilizará por realzar contribuiçóes
em contrapartida às contribuiçôes normais dos participantes que atendam,
concomitantemente. às seguintes condiçôes:

| - sejam segurados do RPPS, na forma prevista no art. 1o ou art. 50 desta Lei;
e

ll - recebam subsídios ou remuneraçâo que exceda o limite rnáximo a que se
refere o art. 40 desta Lei, observado o disposto no inciso Xl do art. 37 da Constituição
Federal.

§ 1o A contribuição do patrocinador será paritária à do participante, observadas
as condições previstas no § 10 deste artigo e no disposto no regulamento do plano de
beneficios ou no contrato, e não poderá exceder eo percêntual de 7% (SETE
PORCENTO), sobre a parcela que exceder o limite máximo a que se refere o
parágrafo único do art. 1o desta Lei.

§ 20 Os participantes que não se enquadrem nas condiçÕes previstas no caput
deste artigo nâo terâo direito à contrapartida do Patrocinador.

§ 3o Sem prquízo ao disposto no caput deste artigo, o Patrocinador deverá
realizar o repasse das contribuiçÕes descontadas diretamente da remuneraçáo ou
subsídio dos participantes a ele vinculados. inclusive daqueles que, embora nâo
enquadrados no inciso ll deste artigo, estejam inscritos no plano de benefícios.

§4o Sern preiuizo às demais penalidades e responsabilidades previstas nesta
Lei e na legislação aplicável, as contribuiçôes recolhidas com atraso estarâo sujeitas à
atualização monetária e consectários de mora estahlecidos no Convênio ou Contrato,
regulamento e plano de custeio do respectivo plano de benefícios, ficando o
Patrocinador desde já autorizado a adotar as providências necessárias para o regular
adimplemento de suas obrigaçÕes lunto ao plano de benefícios.

Art. 17. A entidade de previdência complementer admÍnistradora do plano de
benefícios manterá controle individual das reserves constituidas em noÍne do
participante e registro das contribuiçÕes deste e das dos patrocinadores

CAPITULO ilt
DrspostÇÔEs FlNAts E TRANSTTÔRrAS

Art. 18. As nomeações de novos servidores de cargo eÍetivo e membros do
Município de ltaitinga que possuam o subsidio ou a remuneraçào do cargo acima dos
valores do limite máximo estabelecido para os benefícios de aposentadorias e
pensões do Regime Geral de Previdência Social, ficam condicionadas ao início da
vigência do Regime de Previdência Complementar previsto na forma do art. 30 desta
Lei, ressalvadas as nonreaçÕes das áreas de educação, saúde e segurança

Art 19 Os aportes iniciais para adesão à Regrme de Previdêncra
Complementarserão.tratados por leiespecífica após reeliyClo.ae,es]ud: qr"yio.
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| - Será definido aporte para atender, exclusivamente, ao custeio de despesas
administrativas pré-operacionais necessárias à adesâo ou à implantação do plano de
benefícios previdenciário, vedado o aporte desses recursos a entidade de previdência
complementar;

ll - Será definido aporte, mediante a abertura, em caráter excepcional, de
créditos especiais, a título de adiantamento de contribuiçÕes, cujas regras de
compensação deverâo estar expressas no convênio de adesão ou no contrato.

Art. 20. A presente Lei poderá ser regulamentada através de Decreto do
Chefe do Poder Executivo Municipal.

Art. 21 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposiçÕes em contrário.

Paço da Prefeitura Municipal de aos 09 dias do mês de novembro de
2021

Arrais
Itaitinga
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